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 RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº  02/2020 

  

 

REF: PA- Acompanhamento de Políticas Públicas - MPMG – 0470. 20.000273-6 

 

OBJETO: adoção de procedimentos preliminares para a vigilância e contenção de casos de 

novo Coronavírus (2019-nCOV) no brasil, recomendados pela secretaria de estado de saúde de 

minas gerais e pelo ministério da saúde 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pelo 

Promotor(a) de Justiça que esta subscreve, vem, no exercício de suas atribuições constitucionais 

e legais, em especial aquelas constantes do artigo 129, II da Constituição; artigo 27, IV da Lei 

Federal nº 8625/93; art. 67, VI da Lei Complementar estadual nº 34/94, apresentar as 

considerações que se seguem para, ao final, expedir recomendação. 

CONSIDERANDO que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação”, nos termos do art. 196, da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO que “são de relevância pública as ações e serviços de saúde, 

cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e 

controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 

pessoa física ou jurídica de direito privado”, consoante prescreve o art. 197, da Constituição 

Federal de 1988; 

CONSIDERANDO que “as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 

regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único”, o qual tem como diretrizes, 

dentre outras, “a descentralização, com direção única em cada esfera de governo”, “o 

atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
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assistenciais” e “a participação da comunidade”, conforme dispõem o art. 198, incisos I, II e 

III, da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO que “ao sistema único de saúde compete, além de outras 

atribuições, executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde 

do trabalhador”, conforme dispõe o art. 200, inciso II, da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.080/90, que dispõe sobre as condições para 

a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências; 

CONSIDERANDO que o art. 6º, I, ‘b’, da Lei Federal nº 8.080/1990, estabelece 

que “está, ainda, incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) a execução 

de ações de vigilância epidemiológica”; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 7º, VII, da Lei nº 8.080/90, as ações e 

os serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram 

o SUS são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição 

Federal, obedecendo, dentre outros princípios, a utilização da epidemiologia para o 

estabelecimento de prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática; 

CONSIDERANDO que compete à direção estadual do SUS, dentre outras funções, 

coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância epidemiológica, 

conforme determina a alínea ‘a’ do inciso IV do art. 17, da Lei nº 8.080/90; 

CONSIDERANDO que compete à direção municipal do SUS, dentre outras 

funções, executar serviços de vigilância epidemiológica, conforme determina a alínea ‘a’ do 

inciso IV do art. 18, da Lei nº 8.080/90; 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 13.317/1999, que institui o “Código de 

Saúde do Estado de Minas Gerais”; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 17 e incisos, da Lei Estadual nº 

13.317/1999, “entende-se por vigilância à saúde o conjunto das ações desenvolvidas nas áreas 

a que se refere o art. 16, compreendendo, entre outras atividades: I - a coleta sistemática, a 

consolidação, a análise e a interpretação de dados indispensáveis relacionados à saúde; II - a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#cfart198
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#cfart198
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difusão de informações relacionadas à saúde no âmbito técnico- científico e no da 

comunicação social; III - o monitoramento e as medidas de controle sobre agravos, riscos, 

condicionantes e determinantes de problemas de saúde; IV - a avaliação permanente de 

práticas, serviços, planos e programas de saúde, para situações preventivas, normais, críticas 

e emergenciais.” 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 25, I, da Lei Estadual nº 13.317/1999, 

entende-se por vigilância epidemiológica o conjunto de ações que proporcionam o 

conhecimento, a detecção e a prevenção de mudança nos fatores determinantes e condicionantes 

da saúde individual ou coletiva; 

CONSIDERANDO que, conforme determina o art. 28, II, da Lei Estadual nº 

13.317/1999, serão notificados compulsoriamente ao SUS os casos suspeitos ou confirmados 

de doença e agravo previstos pelo Ministério da Saúde; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 2.135/2013, do Ministério da Saúde, que 

estabelece as diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do SUS; 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 15, do Decreto nº 7.508, de 28 de 

junho de 2011, o planejamento da saúde é obrigatório para os entes públicos, ascendente e 

integrado, do nível local até o federal; 

CONSIDERANDO a declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional – ESPII, feita pela Organização Mundial de Saúde – OMS, em 30 de janeiro de 

2020, devido ao alto grau de transmissibilidade do Novo Coronavírus (2019-nCOV); 

CONSIDERANDO a declaração de Estado de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional – ESPIN, dada pela Portaria MS no 188, de 3 de fevereiro de 2020, nos 

termos do Decreto no 7.616, de 17 de novembro de 2011, que definiu o Centro de Operações de 

Emergências em Saúde Pública (COE-nCoV) como mecanismo nacional de gestão coordenada 

de respostas à emergência na esfera nacional, cujo controle recai sobre a Secretaria de 

Vigilância em Saúde – SVS/MS; 

CONSIDERANDO a publicação do Plano de Contingência Nacional para Infecção 

Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCOV), pelo MS, e do Plano Estadual de Contigência 
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para Emergência em Saúde Pública – Infecção Humana pelo SARS-CoV-2, pela SES/MG, os 

quais definem estratégias de atuação para enfrentamento do novo Coronavírus (2019-nCOV) ; 

CONSIDERANDO a Lei Federal no 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do novo Coronavírus (2019-nCOV), responsável pelo surto de 2019 e 

sua regulamentação através da Portaria MS/GM no 356, de 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 356, de 11/03/2020, que “Dispõe sobre 

a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do Novo Coronavírus (2019- nCOV) (COVID-19)”; 

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 04/2020 GVIMS/GGTES/ANVISA, 

contendo “Orientações para serviços de saúde: medidas de prevenção e controle que devem ser 

adotadas durante a assistência aos casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo Novo 

Coronavírus (2019-nCOV)”; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual no 113, de 12 de março de 2020 que 

declara situação de emergência em saúde pública no Estado de Minas Gerais em razão de surto 

de doença respiratória – Novo Coronavírus (2019-nCOV); 

CONSIDERANDO o artigo 268 do Código Penal Brasileiro – Decreto Lei no 2848, 

de 07 de dezembro de 1940, que tipifica como crime o ato de infringir determinação do poder 

público, destinada a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa. 

CONSIDERANDO que a integralidade da assistência é erigida como princípio e 

diretriz do SUS no art. 7º, inciso II, da Lei 8.080, de 19 de setembro, de 1990; 

CONSIDERANDO que o Sistema de Saúde constitucionalmente delineado deve 

se organizar de acordo com a diretriz da descentralização, conforme artigo 198, inciso I, e, 

baseando-se em tal princípio, a Lei nº 8.080, de 19 de Setembro, de 1990, ao estatuir a 

descentralização como um dos princípios e diretrizes do sistema, especifica a ênfase na 

municipalização; 

CONSIDERANDO que as MEDIDAS NÃO FARMACOLÓGICAS têm como 

finalidade reduzir o contato social e, consequentemente, reduzir a transmissão da doença, 
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visando manter a capacidade de atendimento dos serviços de saúde aos pacientes que 

necessitam; 

CONSIDERANDO que cada gestor de unidade federada, Secretarias de Saúde dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios deve adaptar essas MEDIDAS NÃO 

FARAMCOLÓGICAS à sua realidade local; 

CONSIDERANDO que a estimativa é de que, a cada 3 dias, o número de casos 

dobre, se não forem adotadas a medidas propostas pelo Ministério da Saúde; 

CONSIDERANDO as frequentes notícias de falta de leitos para internação de 

pacientes de urgência/emergência, independentemente de pandemias; 

CONSIDERANDO que a pandemia de novo Coronavírus (2019-nCoV) vai 

agravar o quadro de falta de leitos para internação em Paracatu/MG e na Região Sanitária 

Ampliada; 

CONSIDERANDO que têm maior probabilidade de desenvolver doença 

respiratória grave: pessoas idosas; pessoas com comorbidades (outras doenças associadas como 

por exemplo, hipertensão, diabetes, doenças cardíacas, etc.); pessoas imunodeprimidas;  

CONSIDERANDO que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial 

à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, nos termos do art. 127, caput, 

da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo 

efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 

assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, consoante 

dispõe o art. 129, inciso II, da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO que o artigo 27, inciso IV, da Lei n° 8.625/1993, faculta ao 

Ministério Público expedir recomendação administrativa aos órgãos da Administração Pública 

Estadual ou Municipal, direta ou indireta, aos concessionários e permissionários de serviço 

público estadual ou municipal e às entidades que exerçam função delegada do Estado ou do 
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Município ou executem serviço de relevância pública, requisitando aos destinatários adequada 

e imediata divulgação, assim como resposta por escrito; 

CONSIDERANDO que o artigo 6º, XX, da Lei Complementar 75/1993, aplicável 

por força do previsto no artigo 80 da Lei 8.625/1993, dispõe que compete ao Ministério Público 

expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem 

como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo 

razoável para a adoção das providências cabíveis; 

CONSIDERANDO que o art. 67, VI, da Lei Complementar Estadual 34/1994 

prevê que, no exercício de suas atribuições, o Ministério Público poderá fazer recomendações, 

visando à melhoria dos serviços públicos e dos serviços de relevância pública; 

Este órgão do Ministério Público RECOMENDA ao Senhor Prefeito Municipal de 

Paracatu e ao Senhor Secretário Municipal de Saúde de Paracatu, que, no âmbito de abrangência 

de suas atribuições, procedam à adoção das medidas administrativas abaixo elencadas, dentre 

outras, EM CARÁTER DE URGÊNCIA, dada a premência que o caso inspira: 

1) A adoção dos seguintes instrumentos, ajustados à realidade local, no exercício da 

competência de que dispõe: Protocolo de Tratamento do Novo Coronavírus (2019-nCoV), 

Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo Novo Coronavírus COVID-19 – 

Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública – COE-COVID-19, Protocolo de 

Manejo Clínico para o Novo Coronavírus (2019-nCoV); 

2) A adoção de medidas de prevenção e controle durante a assistência aos casos suspeitos 

ou confirmados de infecção pelo novo Coronavírus (2019-nCOV) constantes na Nota Técnica 

nº 04/2020 GVIMS/GGTES/ANVISA; 

3) A adoção gradual do nível de resposta correspondente à declaração de Estado de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN, bem como à declaração de 

situação de emergência em saúde pública pelo Estado de Minas Gerais em razão de surto de 

doença respiratória – Novo Coronavírus (2019-nCOV); 

4) Elaboração de Plano de Contingência Municipal com a definição de protocolos e fluxos 

locais para o tratamento e manejo clínico de pacientes com suspeita de contaminação pelo novo 
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Coronavírus (2019-nCOV) na atenção primária, secundária e terciária, na urgência/emergência 

e no transporte sanitário, com divulgação à população e treinamento dos profissionais de saúde, 

públicos e privados; 

5) A adoção imediata das seguintes MEDIDAS: 

5.1) Reforço das orientações individuais de prevenção para toda a população, com realização 

de ações de comunicação social;  

5.2) Estabelecimento de isolamento de pessoas sintomáticas: domiciliar ou hospitalar dos casos 

suspeitos por até 14 dias; 

5.3) Triagem nos serviços de saúde: recomendar que os pacientes com a forma leve da doença 

não procurem atendimento nas UPAs e serviços terciários, mas utilizem a infraestrutura de 

suporte disponibilizada pela atenção primária à saúde, que deverá ser preparada para essa 

demanda; 

5.4) Proceda às recomendações e providências de uso e disponibilização de EPI – Equipamento 

de Proteção Individual – para doentes, contatos domiciliares e profissionais de saúde;  

5.5) Proponha o isolamento domiciliar por uma semana (sete dias) para o viajante internacional 

assintomático, a partir da data de desembarque, orientando que procure a unidade de saúde se 

apresentar febre e tosse ou dispneia, assim como o monitorar quem tiver contato próximo; 

5.6) Notificação: divulgação ampliada das definições de caso atualizadas e sensibilização da 

rede de saúde pública e privada para a respectiva identificação; 

5.7) Planejamento da ampliação de equipes de saúde com estagiários, estudantes, convocação 

de servidores aposentados, etc; 

5.8) Promoção imediata da realização de diagnóstico da quantidade de leitos públicos e privados 

de UTI-CTI, recursos humanos, respiradores mecânico e equipamentos de UTI, bem como a 

operacionalização dos leitos de UTI eventualmente desativados; 

5.9) Medicamentos de uso contínuo: estimular a prescrição com validade ampliada no período 

do outono-inverno, para reduzir o trânsito desnecessário nas unidades de saúde e farmácias.  
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5.10) Providenciar e recomendar para que nos Serviços Públicos e Privados sejam 

disponibilizados locais para lavar as mãos com frequência, dispenser com álcool em gel na 

concentração de 70%, toalhas de papel descartável, ampliação da frequência de limpeza de piso, 

corrimão, maçaneta e banheiros com álcool 70% ou solução de água sanitária; 

5.11) Proceder à emissão de atestado de óbito e adotar os cuidados de prevenção e velório sem 

concentração de pessoas; 

6) A adoção das seguintes MEDIDAS GERAIS a partir do momento em que se configurar 

TRANSMISSÃO LOCAL: 

6.1) Recomendar a restrição de contato social (viagens, cinema, shoppings, shows e locais com 

aglomeração) notadamente para idosos, doentes crônicos e imunodeprimidos, e providenciar a 

vacinação dos mesmos contra influenza.  

6.2) Providenciar para que nas unidades básicas de saúde ou consultórios, os pacientes 

identificados com Síndrome Respiratória Aguda Grave sejam encaminhados aos serviços de 

urgência/emergência ou hospitalares de referência na unidade federada, conforme plano de 

contingência local.  

6.3) Providenciar para que os serviços de Atenção Primária à Saúde/Estratégia de Saúde da 

Família, Serviços de urgência/emergência ou hospitalares, públicos e privados, façam uso de 

Fast-Track específico no primeiro contato do paciente; 

7) A adoção das seguintes MEDIDAS GERAIS a partir do momento em que se configurar 

TRANSMISSÃO COMUNITÁRIA (SUSTENTADA):  

7.1) Promover e estimular a redução do deslocamento laboral, incentivando a realização de 

reuniões virtuais, cancelamento de viagens não essenciais, permissão do trabalho remoto (home 

office); 

7.2) Reduzir o fluxo urbano, estimulando a adoção de horários alternativos dos trabalhadores e 

escalas diferenciadas quando possível para redução da movimentação, especialmente no 

transporte público, em horário de pico; 

7.3) Planejar a antecipação de férias em instituições de ensino, visando reduzir o prejuízo do 

calendário escolar ou o uso de ferramentas de ensino a distância;  
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7.4) Acompanhar o Fluxo em Unidades de Terapia Intensiva, monitorando diariamente o 

número de admissões e altas, notadamente as relacionadas ao COVID-19; 

7.5) Declaração de Quarentena ao atingir 80% da ocupação dos leitos de UTI, disponíveis para 

a resposta ao COVID-19, definida pelo gestor local, segundo Portaria MS/GM nº 356, de 11 de 

março de 2020 (por área a ser definida);  

8) A garantia de leitos de internação e de leitos de terapia intensiva para os pacientes que 

necessitarem; 

9) A notificação compulsória e imediata de todos os casos suspeitos, por profissional de 

saúde ou por serviço, público ou privado, que prestar o primeiro atendimento ao paciente, pelo 

meio mais rápido disponível, às autoridades de saúde da Secretaria Municipal de Saúde, da 

Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais e da Secretaria de Vigilância em Saúde do 

Ministério da Saúde; 

10) A adoção das medidas cabíveis para o cumprimento dos períodos de isolamento e 

quarentena, nos termos da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e Portaria MS/GM nº 356, 

de 11 de março de 2020, quando necessários, a fim de se evitar a propagação do novo 

Coronavírus (2019-nCOV), inclusive com responsabilização pessoal em caso de desobediência, 

adotando-se as medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis. 

11) Considerando a decretação de emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do novo Coronavírus (2019-nCOV) responsável pelo surto de 20191, 

requisita-se resposta aos destinatários desta Recomendação sobre as providências adotadas no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas.  

Paracatu,20 de março de 2020. 

MARIA CONSTÂNCIA MARTINS DA COSTA ALVIM 

Promotora de Justiça 

                                                             
1 Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.979-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.979-2020?OpenDocument
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REF: PA- Acompanhamento de Políticas Públicas - MPMG – 0470. 20.000273-6 

 

 

 Determino:  

 

1) Enviar imediatamente a RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº    02 /2020 ao 

Município e Secretarias Municipais;  

 

2) Comunique-se às demais Promotorias de Justiça de Paracatu, ao Comando da Polícia 

Militar- Paracatu, à Polícia Civil - Paracatu; 

 

3) Comunique-se ao juiz diretor do foro e ao juiz responsável pela Vara da Infância, OAB-

Paracatu;   

 

4) Fica autorizada toda comunicação e notificação por e-mail; 

 

5) Considerando a urgência, nesses ofícios e comunicações fica dispensada a minha 

assinatura.    

 

 

Paracatu, 20 de março de 2020. 

 

 

Maria Constância Martins da Costa Alvim 

Promotora de Justiça 
 

 


